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		APRESENTAÇÃO


 


			Este livro nasceu da iniciativa dos integrantes do projeto de extensão Mar à Vista, desenvolvido no âmbito do Laboratório de Geografia Marinha e Gestão Integrada do Departamento de Geografia da UFRJ, sob a coordenação de Flavia Moraes Lins de Barros. Durante o desenvolvimento de materiais de divulgação científica sobre temas relacionados ao Oceano e à costa, a equipe docente e discente do projeto percebeu a necessidade de dialogar mais com as escolas. Parcerias com escolas na cidade e no estado do Rio de Janeiro permitiram traçar as primeiras ideias e aproximações com o universo escolar. Os estudos realizados pelos estudantes do projeto, aos poucos, foram permitindo o desenvolvimento de postagens nas redes sociais com conteúdos relacionados à Geografia Marinha, além de banners e materiais para atividades em eventos. Tais produtos tornaram-se o guia para a organização desta publicação, voltada especialmente para professores e educadores, mas também para qualquer estudante ou pessoa interessada no assunto, que terão a oportunidade de entrar em contato com temas relevantes para o ensino da geografia atualmente. Pretende-se demonstrar a potencialidade da ciência geográfica que, ao longo de sua história, possui forte tradição nos estudos marinhos e costeiros, o que vem consolidando-se atualmente no campo de conhecimento denominado de Geografia Marinha. 


			Para alcançar esta proposta, a presente obra irá apresentar temas relevantes da Geografia Marinha e suas conexões com o ensino escolar, evitando, no entanto, o formato de livro didático ou de manual com conceitos básicos já contemplados em diversas outras publicações. A ideia é criar possibilidades de incorporação dos conhecimentos geográficos sobre os oceanos e costas aos conteúdos curriculares do segundo ciclo do ensino fundamental e do ensino médio, por meio de abordagens que transformam os conteúdos em temas integrados, atuais e dinâmicos.


			O livro é composto por 14 capítulos, divididos em quatro partes. Na primeira parte, três capítulos irão tratar dos desafios e potencialidades do ensino de geografia marinha nas escolas, tendo como pano de fundo a década dos oceanos, a noção de cultura oceânica e a realidade escolar na prática. A segunda parte abordará conceitos importantes relacionados ao Oceano, à Zona Costeira e à Gestão Costeira Integrada, contando com três capítulos escritos por pesquisadores com experiência nestas temáticas. A terceira parte do livro, com quatro capítulos, apresentará conteúdos e temas para o ensino da Geografia Marinha nas escolas, buscando trazer exemplos de temas transversais e atuais, dialogando com o universo escolar. A quarta e última parte é composta por quatro capítulos, cada um dedicado a uma região litorânea do Brasil. 


			Os autores deste livro, assim como as ilustrações de capa de cada parte dele, refletem a consolidação da parceria entre pesquisa, extensão e ensino. Estão entre os autores dos capítulos, pesquisadores consagrados de diversas universidades do vasto litoral brasileiro, professores da rede pública de ensino e estudantes de graduação e pós-graduação dos cursos de geografia e biologia da UFRJ, integrantes da equipe do projeto Mar à Vista. Desenhos de crianças das escolas parceiras, especialmente feitos para esta obra, ilustram cada uma das quatro partes do livro. Por fim, além dos capítulos, no final do livro, o leitor terá a possibilidade de manusear duas fichas ilustrativas plastificadas com informações relativas aos temas abordados na obra. Outros conteúdos relacionados ao livro estão disponíveis no site do laboratório (https://bit.ly/43AlqYa).


			Finalmente, agradecemos à Faperj, que forneceu os recursos financeiros, por meio do Edital APQ 1 2021 (E-26 211.555/2021), coordenado pela organizadora deste livro, e ao Programa de Pós-graduação em Geografia da UFRJ, que também concedeu apoio financeiro para a edição desta obra. 













			PREFÁCIO


 


			Sempre que penso sobre a importância do ensino sobre os oceanos e costas, lembro-me da estudante em férias que, ao observar um recuo anormal da maré, associou o fenômeno à vinda de um tsunami e pôde avisar as pessoas próximas. É um belo exemplo do que um ensino eficiente pode trazer. Apesar dos efeitos desastrosos de um tsunami, sua recorrência felizmente não é das mais altas, ou é menos frequente do que os desastres associados a fenômenos oceano-meteorológicos, como ressacas e suas consequências em termos de erosão e inundação. A atual combinação de alteração dos processos climáticos e oceanográficos em conjunto com uma fragilização da orla costeira, devido ao aumento da ocupação e intervenção nos processos costeiros, faz com que a conscientização seja fundamental, clamando mesmo por um processo formal de ensino nos diversos níveis do ensino fundamental e médio e também no ensino superior, pelo menos no que tange aos cursos de Geografia.


			Em artigo sobre cultura oceânica, Pazoto e co-autores (2021) reproduzem o conceito de cultura oceânica, como objetivando a “compreensão da influência humana sobre o oceano e a influência do oceano sobre o ser humano” e ressaltam o que se espera de conhecimento de uma pessoa instruída em cultura oceânica, citando Santoro et al. (2017):


			• Compreender conceitos fundamentais sobre o funcionamento do Oceano


			• Comunicar de forma compreensível a respeito do Oceano


			• Ser capaz de apresentar informações e decisões responsáveis sobre o Oceano e seus recursos.


			Além disso, ressaltam o reduzido número de publicações sobre cultura oceânica na América Latina e destacam, para o Brasil, o Programa de Mentalidade Marítima (Promar), estabelecido pela Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (Cirm), em 1997. Também apresentam um diagnóstico bastante detalhado sobre currículos escolares, e ressaltam a participação reduzida de publicações que, no Brasil, restringem-se a revistas nacionais, livros e livretos, principalmente concentrados sobre assuntos ligados ao ambiente costeiro. Naturalmente se referem a publicações orientadas para a divulgação e cultura oceânica, já que publicações científicas, tanto em revistas nacionais e estrangeiras, como em livros, são relativamente abundantes, englobando áreas de geomorfologia e gestão costeira, geologia costeira e marinha, geofísica marinha, assim como oceanografia física, biológica e geoquímica marinha, para citar os de maior visibilidade e que representam um valioso acervo para educadores que queiram manter-se atualizados.


			A ausência de oferta de disciplinas específicas na formação dos cursos de licenciatura na maioria das instituições de ensino é uma barreira a ser derrubada, assim como a necessidade de introdução de disciplinas sobre oceanografia na grade curricular das escolas. Não é tarefa fácil. Assim, considerando essas dificuldades, que ocorrem não só no Brasil, a decisão de lançar um livro sobre cultura oceânica, para servir de guia aos docentes do ensino fundamental e médio é muito bem-vinda e um ato de coragem, resultante de esforços individuais dos diversos autores que adquiriram os conhecimentos especializados apresentados nessa publicação.


			Não obstante, parece-me que seria relativamente simples, pelo menos para os docentes de Geografia, ofertar disciplinas sobre oceanos e costas no âmbito das disciplinas Geografia Física, Geografia Física, Humana e Econômica que, em princípio, são temas que fazem, ou deveriam fazer, parte do escopo dessas disciplinas. O mesmo aplica-se à biologia. Seria desejável que questões sobre a Geografia Marinha, isto é, sobre costas e oceanos, fossem incluídas de forma mais significativa nos exames de vestibular, o que, por sua vez, daria tração a um ajuste da grade curricular nos cursos de graduação e pós-graduação e, consequentemente, na preparação de docentes para o ensino secundário. Talvez não seja tão simples e pode requerer uma série de arranjos organizacionais, mas há um certo tempo para esses ajustes, que, porém, deveriam ser feitos, pois, afinal, estamos na Década dos Oceanos, um período proposto pelas Nações Unidas para que uma cultura oceânica possa ser implantada, de forma a preparar a humanidade para a compreensão da importância do Oceano, tendo em vista a manutenção da vida como a conhecemos. É um caso de sobrevivência, afinal de contas.


			Uma leitura da publicação sobre cultura oceânica, de Santoro et al. (2017, 2020), lançado pela Unesco, chama atenção pela ausência de inclusão da zona costeira na difusão do conhecimento sobre o oceano. Parece-me ser um erro, pois é justamente a observação de fenômenos oceanográficos, e mesmo sua medição, a partir da zona costeira, principalmente por ocasião de aulas dirigidas em campo, que se pode despertar o interesse sobre o oceano como um todo, além de ser fundamental para o entendimento dos processos costeiros e efeitos de sua intensificação, decorrente das mudanças do clima e dos riscos associados às zonas ocupadas. Já a análise de aspectos oceânicos é primorosa e estimulante, sendo um ótimo referencial para consulta e preparação de aulas.


			Mas, vamos ao livro em apresentação. Um passeio, não muito rápido pelos diversos tópicos, indica uma abrangência estimuladora que vai desde propostas de organização de aulas a temas específicos de gestão. Fala da costa e do mar, de aspectos físicos, sociais e econômicos, assim como, de aspectos legais do uso do espaço marinho. Chama atenção à participação de uma nova e jovem geração de geógrafos e pesquisadores marinhos e costeiros, o que representa uma perspectiva de continuidade e aperfeiçoamento na pesquisa e formação e na divulgação das ciências do mar na escola e na sociedade como um todo, uma necessidade premente para a conscientização da sociedade e sua participação ativa no uso sustentável do espaço costeiro e marinho. O livro representa um marco e uma referência para os docentes que lecionam nos diversos níveis do ensino fundamental e médio, como também para pessoas interessadas em adquirir conhecimento sobre esse vasto campo do saber.


			Dieter Muehe
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			PARTE 1


			DESAFIOS E POTENCIALIDADES DO ENSINO DE GEOGRAFIA MARINHA
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		APRESENTAÇÃO DA PARTE 1 – DESAFIOS E POTENCIALIDADES DO ENSINO DE GEOGRAFIA MARINHA


 


			Começamos este livro com esta primeira parte, dedicada aos desafios e potencialidade do ensino de geografia marinha, abordando desde a produção de conhecimento nas pesquisas acadêmicas e seu diálogo necessário com a escola, passando pelo conceito de cultura oceânica, fundamental para a disseminação do valor do Oceano na sociedade de modo geral, até o relato de experiências e práticas, a partir da visão de professores e coordenadores de projetos que atuam diretamente em escolas.


	










		1. GEOGRAFIA MARINHA E A DÉCADA DO OCEANO


			Flavia Moraes Lins de Barros


			Introdução


			A geografia, tradicionalmente, desenvolve pesquisas sobre o Oceano e a zona costeira, tendo sido estes espaços abordados por renomados geógrafos desde o século XIX (Lins-de-Barros; Muehe, 2009; Muehe, 2017; Vallega, 1998; Ximenes-Neto et al., 2021). De fato, quando olhamos as disciplinas que estudam as áreas costeiras e marinhas vemos que a geografia sempre esteve envolvida (Vallega, 1998). Geógrafos físicos ganharam destaque em estudos sobre geomorfologia costeira, morfodinâmica e estudos de transporte sedimentar. Com a maior valorização econômica e social das áreas costeiras, estas foram tornando-se cada vez mais urbanizadas e o interesse por questões sociais atraiu cada vez mais o olhar dos geógrafos humanos (Vallega, 1998). A regionalização dos oceanos, a navegação, os recursos marinhos, a erosão costeira, a ocupação das zonas costeiras, a poluição, a geomorfologia costeira e submarina, a pesca e outros usos na interface terra-mar são alguns exemplos de problemáticas e temáticas estudadas, tradicionalmente, pela chamada Geografia Marinha. Atualmente, entende-se que a Geografia Marinha propõe estudar, de maneira integrada, os processos naturais e socioeconômicos relevantes na organização dos espaços costeiros e marinhos, incluindo os ambientes na interface terra-mar. Este campo do conhecimento trata de temas que vão desde a formação e regionalização dos oceanos e do macro-relevo submarino, dos processos físicos de circulação costeira, ondas e marés, e das feições costeiras; até as pesquisas relativas aos padrões de ocupação do litoral, uso dos recursos econômicos, problemas socioambientais e conflitos de uso e ocupação. Lins-de-Barros, Machado e Pena (2018) apontam que, apesar de grande relevância dos ambientes costeiros e marinhos para a sociedade atual, considerando que são os espaços mais densamente ocupados pelo homem e onde se concentram múltiplas atividades e importantes ecossistemas, os estudos voltados para esses ambientes ainda não ganharam o destaque que merecem. Essa realidade começa a mudar aos poucos com a inserção do Oceano em diversas ações e mobilizações internacionais e nacionais. No presente capítulo, pretende-se trazer brevemente os marcos históricos da importância do Oceano no debate da sustentabilidade e alguns elementos para se pensar a contribuição da geografia para essa temática.


			1.1 Sustentabilidade e o Oceano


			A importância dada ao Oceano na esfera dos debates sobre a sustentabilidade fica evidente desde a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida por Rio 92, e da adoção da Agenda 21, que apresenta o capítulo 17 integralmente dedicado à proteção dos oceanos, de todos os tipos de mares, inclusive mares fechados e semifechados, e das zonas costeiras, e proteção, uso racional e desenvolvimento de seus recursos vivos. Na Rio 92 é comemorado pela primeira vez o dia dos Oceanos, inspirado por um evento organizado no mesmo dia pelo Instituto dos Oceanos do Canadá e apoiado pelo Governo Canadense: “Oceans Day At Global Forum – The Blue Planet”. Em 2008, a Assembleia Geral da ONU decidiu que, a partir de 2009, o dia 8 de junho seria designado oficialmente como Dia Mundial do Oceano. Ainda na década de 1990, a Comissão Oceanográfica Intergovernamental (COI) da Unesco declara o ano de 1998 como o ano internacional do Oceano em reconhecimento da importância do Oceano, dos ecossistemas marinhos e seus recursos para a vida na Terra e para o desenvolvimento sustentável (Unesco, 1998). Segundo relatório da própria Unesco sobre as atividades realizadas neste ano, ocorreram, em 1998, mais de 200 conferências, cursos e treinamentos sobre o tema dos oceanos no mundo todo e cerca de 70 publicações dedicadas ao ano internacional do Oceano. Dentre estas publicações, destaca-se o livro “Integrated Coastal and Ocean Management. Concepts and Practices” de Biliana Cicin-Sain e Robert W. Knecht, que se tornou um marco para a história da Gestão Costeira. Em 1998, a Unesco conclui que o sucesso do Ano Internacional do Oceano deu-se pelo fato de que, pela primeira vez, o ecossistema marinho tornou-se prioridade na agenda global da proteção ambiental (Unesco, 1998). Certamente, essas iniciativas pioneiras chamaram a atenção para o Oceano e em 2016, as Nações Unidas, após concluírem a primeira Avaliação Mundial dos Oceanos, apontam novamente a urgência de gerenciar com sustentabilidade as atividades no Oceano. Em decorrência disso, em 2017, foi proclamada a Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, a ser implementada de 2021 a 2030. A principal motivação para a “Década do Oceano”, como ficou conhecida, é unir esforços de todos os setores relacionados ao mar para reverter o ciclo de declínio na saúde do Oceano e criar melhores condições para concretizarmos o desenvolvimento sustentável, como é apontado no site do Ministério de Ciência e Tecnologia do Governo Federal (https://bit.ly/3rVefNz). Para isso, diversos países começaram a traçar estratégias visando cumprir metas que auxiliem na redução da poluição dos oceanos, da degradação de seus ecossistemas e também para aumentar a noção, na sociedade de modo geral, sobre a importância dos oceanos. Estas iniciativas estão em consonância com os compromissos do novo plano de ação global traçado pela Assembleia Geral da ONU em 2015, a Agenda 2030, dialogando especialmente com ODS11 14 (Vida na Água) que visa à conservação e ao uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável. Em 2018, é publicada pela Unesco, a primeira versão, em inglês, do Kit Pedagógico, intitulado “Cultura Oceânica para Todos”, traduzido em 2020 para o português, onde ressalta-se que, para conseguirmos alcançar o ODS 14, precisamos construir um grupo mundial para o Oceano (Unesco, 2020). Uma das metas que se pretende alcançar é o aumento do conhecimento da importância do Oceano no cotidiano de cada pessoa, assim como para a sociedade de modo geral. 
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			Figura 1.1. Linha de tempo com os principais marcos internacionais relacionados ao Oceano


			Fonte: Elaborado pela autora.


			1.2 Relação da Geografia com a Sustentabilidade do Oceano


			A relação da geografia com o tema da sustentabilidade do Oceano acompanha as iniciativas da Rio 92, Agenda 21 e da Unesco. Em 1996, a União Geográfica Internacional cria o Programa Oceano (Ocean Programme) e o grupo “Geografia para Ciência Oceânica” (Geography for Ocean Science – GOS), cujo objetivo era desenvolver discussões teóricas e metodológicas para a geografia oceânica ou geografia marinha. Tal criação fora motivada, segundo consta no livro de Vallega, Augustinus e Smith (1998), pela identificação de uma forte defasagem entre as ciências naturais e sociais relacionadas ao Oceano, tendo havido historicamente uma ênfase  maior das ciências naturais em detrimento das sociais, que tiveram uma contribuição inadequada, o que se refletiu na geografia. Destaca-se que um dos objetivos deste grupo é a contribuição da geografia em abordagens pós-positivistas e pós-estruturalistas nos estudos sobre o Oceano. Um segundo grupo criado no Programa Oceano chamava-se “Mudanças sustentáveis do Oceano” e visava a integrar a geografia em programas de mudanças climáticas e redesenhar programas já existentes. Alguns focos são destaques neste grupo: i. Mudanças nos ecossistemas costeiros por causas antrópicas; ii. Mudanças nos usos costeiros e oceânicos, dando ênfase, por exemplo, nos conflitos de usos; iii. Aspectos legais, jurisdicionais e decisórios, incluindo aqui os direitos marítimos naturais e internacionais; iv. Gerenciamento e regionalização do Oceano, incluindo gestão multinacional de mares e regiões oceânicas, incluindo sua proteção ecológica; e v. Desenvolvimento sustentável de pequenas ilhas, promovendo uma visão global de arquipélagos e estados insulares. Este grupo demonstra uma geografia já preocupada, desde então, com as questões de sustentabilidade dos oceanos que tanto ganharam força nos últimos anos. O terceiro grupo do programa recebeu o nome de “Educação Geográfica do Oceano”, grupo especialmente interessante para o tema do presente capítulo, recebendo mais atenção na próxima sessão.


			Seguindo o interesse da geografia pelo Oceano, em 1998 é publicado por Vallega, Augustinus e Smith (1998) o livro denominado “Geografia, Oceanos e Costas frente ao desenvolvimento sustentável”2, editado pela União Geográfica Internacional (IGU). Esta publicação ocorre seis anos após a Rio 92, e três anos após a publicação da Agenda 21, onde o capítulo 17 inicia com a seguinte frase:  


			O meio ambiente marinho - inclusive os oceanos e todos os mares, bem como as zonas costeiras adjacentes- forma um todo integrado que é um componente essencial do sistema que possibilita a existência de vida sobre a Terra, além de ser uma riqueza que oferece possibilidades para um desenvolvimento sustentável. (Agenda 21, 1992, p. 231)


			Esta noção de integração de aspectos naturais e sociais que tanto permeia o conceito de zonas costeiras e marinhas e o atual conceito de gestão costeira pode ser encarada como uma oportunidade especial para a ciência geográfica, que apresenta papel central na integração das ciências naturais e sociais e na formulação de uma visão integrada para a gestão (Smith, 1998). Concordando com Ximenes-Neto et al. (2021):


			Acreditamos que a principal diferença entre a geografia e as demais ciências correlatas seja a análise integrativa acerca do entendimento das potencialidades, limitações e vulnerabilidades dos ambientes e processos estudados. Desta forma, a geografia marinha é fundamental na concepção de gestão e planejamento nas áreas costeiras e oceânicas. (Ximenes-Neto et al., 2021, p. 154) 


			A abordagem geográfica para os estudos do Oceano e das costas inclui, por exemplo, a classificação geomorfológica das feições costeiras e marinhas, a avaliação da magnitude e frequência de processos costeiros e oceanográficos e a compreensão de espacialidades e temporalidades dos processos físicos e sociais. Como exemplo, destacam-se os estudos sobre a subida do nível do mar e seus efeitos na costa, que permitem à geografia uma avaliação que integre a relação entre Oceano e costa, abrangendo desde os fatores físicos da paisagem que influenciam na exposição e resiliência a eventos extremos, até as análises da vulnerabilidade social, tema cada vez mais considerado fundamental para o estudo da vulnerabilidade costeira, conforme apontado por diversos autores como Adger (2006); Mcfadden (2007); Mclaughlin, Mckenna e Cooper (2002); Nguyen et al. (2016); Lins-de-Barros (2017); Lins-de-Barros, De Paula e Santos (2020).


			1.3 O papel da Geografia na Educação sobre Oceano e Costas


			A Agenda 21 aponta a necessidade de os estados costeiros promoverem e facilitarem a organização do ensino e do treinamento em gerenciamento integrado e desenvolvimento sustentável das zonas costeiras e marinhas para cientistas, tecnólogos e “gerenciadores”, inclusive os gerenciadores baseados na comunidade (usuários; líderes, populações indígenas, pescadores, mulheres e jovens, entre outros) (Agenda 21, 1995). Ainda na Agenda 21, ressalta-se que questões relativas ao gerenciamento, ao desenvolvimento e à proteção do meio ambiente, bem como as de planejamento local, devem ser incorporadas aos currículos de ensino e às campanhas de conscientização do público; guardada a devida consideração aos conhecimentos ecológicos tradicionais e aos valores socioculturais. 


			O grupo “Educação Geográfica do Oceano”, mencionado acima como parte do Programa Oceano da UGI, criado em 1996, destaca que a interação entre ecossistemas oceânicos e comunidades humanas é componente fundamental para a educação geográfica (Vallega; Augustinus; Smith, 1998). Parte então da ideia de que, quanto mais a comunidade de geógrafos prover ferramentas de educação, principalmente, os  livros-texto e o ensino de sistemas de informações geográficas (SIG), para o conhecimento geográfico do Oceano e sua interação com o ecossistema do planeta, mais geógrafos serão capazes de aumentar a demanda por uma abordagem educacional para o gerenciamento oceânico (IGU, 1998). Ainda em relação à educação, tal grupo ressalta a importância de cursos de treinamento, tendo em vista a difusão da gestão costeira e a necessidade de especialistas com capacidades específicas para atuar na gestão. Tal tema tem sido recentemente mais valorizado no Brasil, o que se evidencia pela oferta cada vez mais frequente de cursos de capacitação para facilitadores do Projeto Orla e para a elaboração dos Planos Municipais de Gerenciamento Costeiro.


			O conceito de cultura oceânica soma esforços no sentido de valorizar a educação sobre o tema do Oceano e das zonas costeiras. Neste sentido, destaca-se a necessidade urgente dos sistemas educacionais responderem a esta demanda, conforme já apontado pela Unesco (2020):


			Os sistemas educacionais devem responder a essa necessidade urgente, definindo objetivos e conteúdos de aprendizagem relevantes e introduzindo pedagogias oceânicas que capacitem os alunos. Além disso, a alfabetização oceânica é mais do que apenas educar ou informar o público e as partes interessadas do setor marítimo sobre a importância do oceano. Há uma necessidade de se envolver com a sociedade e preparar as pessoas para isso. É imperativo que os cidadãos globais entendam os impactos sociais da pesquisa oceânica e das questões oceânicas mais urgentes. A cultura oceânica visa facilitar a criação de uma sociedade consciente sobre o oceano e capaz de tomar decisões informadas e responsáveis sobre os recursos oceânicos e a sustentabilidade do oceano. (Unesco, 2020, p. 16)


			No Brasil, destacam-se algumas ações pioneiras no sentido de se valorizar o conhecimento sobre o Oceano nas escolas. Lins-de-Barros, Machado e Pena (2018) destacam a publicação, em 2005, do volume 8 da Coleção Explorando o Ensino – competência Geografia, que recebe o título “O Mar no Espaço Geográfico Brasileiro”. Esta obra foi elaborada pelo Ministério da Educação em parceria com a Marinha do Brasil – Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (Secirm) e a Secretaria de Educação Básica. Em 2006, a Olimpíada Nacional de Oceanografia foi elaborada pela primeira vez pela Associação Brasileira de Oceanografia, a Aoceano, tendo sido realizada também em 2008 e em 2012. O público-alvo foram as instituições de ensino fundamental e médio de diferentes estados do território nacional, permitindo o acesso de alunos e professores à compreensão das características físicas, químicas, geológicas, biológicas e socioeconômicas destes importantes ambientes do nosso planeta, os oceanos, bem como a interação do homem com os mesmos. Segundo a Associação Brasileira de Oceanografia:


			Neste sentido apresenta-se a proposta de continuidade da Olimpíada Nacional de Oceanografia – III ONO, timidamente implantada em 2006 e com consideráveis melhorias e grande aumento de público em 2008 e que, acreditamos, possa suprir algumas demandas históricas apresentadas por esta importante área de conhecimento. Acredita-se que o rápido crescimento que a Oceanografia vem presenciando, especialmente na última década, possa ser acelerado com o estabelecimento de um importante instrumento e/ou estratégia que visa ampliar o conhecimento e inserção do mar brasileiro ao cotidiano nacional, especialmente junto ao público jovem que num futuro próximo será o responsável e gestor deste imenso patrimônio nacional, o que deverá promover uma considerável socialização do conhecimento do mar brasileiro nas cidades especialmente litorâneas. (Aoceano, 2012, p. 2)


			Em análise sobre esta Olimpíada, Machado (2013) avalia que a carência na difusão dos conteúdos de Geografia Marinha é tão grande que outra disciplina como a Oceanografia, dialogando com a Geografia, também propõe a difusão do conhecimento pertinente à Geografia Marinha, tendo em vista a relevância e interface dos conteúdos contidos no guia de atividades produzido pela Aoceano. Após esta primeira iniciativa, em 2021, foi criada a Olimpíada Brasileira do Oceano, projeto educacional promovido pelo Programa Maré de Ciência, da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), British Council, Unesco, Fundação Grupo Boticário, Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovações e Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar. Segundo o site oficial da Olimpíada Brasileira do Oceano, esta tem como objetivo promover a cultura oceânica, ou seja, entender o papel do Oceano em nossas vidas e a influência das nossas ações sobre o Oceano (https://bit.ly/3oneaRe). Em 2022, foi realizada a segunda edição, quando mais de 10 mil pessoas participaram da prova de conhecimento e, em 2023, já está prevista a realização da terceira edição. O programa Maré de Ciência possui também o projeto Escola Azul, um conceito que nasceu em Portugal e que trabalha de forma transversal o tema Oceano dentro do currículo escolar, desenvolvendo o pensamento crítico e criativo para engajar ativamente a comunidade escolar na cultura oceânica, e incentivando estudantes a terem uma maior consciência sobre o Oceano em prol da sustentabilidade. Destaca-se ainda a Lei de Cultura Oceânica (Lei nº 3.935/2021), instituída em novembro de 2021, em Santos, que se tornou a primeira cidade no mundo a ter uma lei com o objetivo de implementar atividades de promoção da Cultura Oceânica na rede municipal de ensino. Após a institucionalização da Década do Oceano, foram criados no Brasil os Grupos de Apoio à Mobilização (GAMs), coordenados pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e que vêm atuando em diversas ações por todo o Brasil. Uma das mobilizações que se iniciou foi o debate sobre a criação de uma legislação nacional no sentido de inclusão da cultura oceânica nas escolas.


			Importante ressaltar que estas mobilizações que levam a cultura oceânica para as escolas não significam, necessariamente, a criação de nova disciplina ou de novos conteúdos específicos. Essa é a ideia presente no programa Escolas Azuis, que defende que:


			O tema oceano está presente em todas as disciplinas, e queremos assim incentivar a criatividade em cada escola brasileira na promoção da interdisciplinaridade, associando as habilidades e as competências essenciais, o curriculum e a cultura oceânica. (Ver https://bit.ly/45tHki5)


			Ou seja, é possível aproveitar de maneira mais adequada todo conhecimento já acumulado pelas ciências, não apenas a geografia, mas também biologia e história, por exemplo, valorizando e dando maior ênfase aos temas em questão. Como afirma Muehe (2016) em relação à ciência geográfica:


			(...) a geografia, pela sua proposta integradora entre processos da natureza e do homem, é uma ciência apta a preencher o vazio interdisciplinar e consequentemente no aumento da compreensão da resultante dos múltiplos processos que, de forma imbricada, atuam na definição da paisagem costeira e suas consequências sociais e econômicas. (Muehe, 2016, p. 119)


			O desafio para esta tarefa é enorme tendo em vista que, atualmente, ainda é pequeno o espaço dedicado ao tema do Oceano e da zona costeira nos livros didáticos e no programa das escolas (Machado, 2013). Esta realidade foi mencionada durante Workshop realizado pelo projeto Mar à Vista (da UFRJ), em 2022, com a participação de 21 professores de escolas públicas e privadas do Brasil e cinco participantes de cidades litorâneas de Portugal. Os participantes responderam a um questionário sobre o ensino da geografia marinha e temas afins e ressaltaram alguns importantes temas que consideraram fundamentais para serem tratados em sala de aula, tais como a dinâmica oceânica e a sua relação com as mudanças climáticas; a poluição marinha; os saberes tradicionais; as unidades de conservação; os recursos marítimos; a relação entre a sociedade e o Oceano; a erosão costeira; a relação Oceano-atmosfera; os ecossistemas costeiros; a formação de praias; a subida do nível do mar; a ocupação na linha de costa e a pressão urbana em ambientes costeiros. O alcance da melhoria dos temas mencionados no ensino escolar prescinde, ainda, da conexão entre a pesquisa científica e o ensino, não podendo haver o distanciamento entre universidades e escolas, ainda observado atualmente. A retomada da importância da Geografia Marinha no meio acadêmico tem se fortalecido nos últimos anos com algumas ações, como a criação, em 2016, do grupo de trabalho (GT) intitulado Geografia Costeira e Marinha, no Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia (Enanpege), tendo este GT ocorrido, desde então, em todos os encontros seguintes. Este GT incentivou a publicação do artigo de Dieter Muehe na revista desta associação (Muehe, 2016) e, posteriormente, a publicação do livro Geografia Marinha: Oceanos e Costas na Perspectivas de Geógrafos, organizado por Dieter Muehe, Flavia Lins de Barros e Lidriana Pinheiro, em 2020 (Muehe; Pinheiro; Lins-de-Barros, 2020). Mais recentemente, destaca-se o artigo de Ximenes-Neto et al. (2021), que também trata da área da Geografia Marinha. 


			1.4 O papel atual da Geografia Marinha na Década do Oceano


			Com as novas tecnologias dedicadas ao mapeamento costeiro e à investigação marinha, somadas à percepção da necessidade de aumento no uso dos recursos marinhos (geração de energia eólica offshore, por exemplo), assim como a consolidação do conceito de planejamento espacial marinho, a Geografia Marinha vem redescobrindo o Oceano e sua interação com a zona costeira, como espaço geográfico de análise (Ximenes-Neto et al., 2021). Destaca-se a importância da geografia na compreensão da relação entre atividades e impactos no ambiente marinho, que hoje é visto como local de grandes potencialidades econômicas (Ximenes-Neto et al., 2021). 


			A Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, conhecida por Década do Oceano, tem como visão principal “a ciência de que precisamos para o Oceano que queremos” e sua missão é a busca por soluções de ciências oceânicas transformadoras para o desenvolvimento sustentável, ligando as pessoas e o nosso Oceano. Os sete resultados esperados , segundo a ONU (ver https://bit.ly/3MumJS6), são apresentados na Tabela 1:


 


			

				

					

				

				

					

							

							1. Um oceano limpo, onde as fontes de poluição são identificadas e reduzidas ou removidas.


						

					


					

							

							2. Um oceano saudável e resiliente,onde os ecossistemas marinhos são compreendidos, protegidos, restaurados e geridos.


						

					


					

							

							3. Um oceano produtivo, apoiando um abastecimento alimentar sustentável e uma economia oceânica sustentável.


						

					


					

							

							4. Um oceano previsto, onde a sociedade compreende e pode responder à mudança das condições do oceano.


						

					


					

							

							5. Um oceano seguro, onde a vida e os meios de subsistência são protegidos dos perigos relacionados ao oceano.


						

					


					

							

							6. Um oceano acessível, com acesso aberto e equitativo a dados, informação e tecnologia e inovação.


						

					


					

							

							7. Um oceano inspirador e envolvente, onde a sociedade compreende e valoriza o oceano em relação ao bem estar humano e ao desenvolvimento sustentável.


						

					


				

			


			Tabela 1. Resultados esperados pela Década da Ciência Oceânica


			Fonte: https://bit.ly/3MumJS6.


			Estas metas dialogam com algumas questões pertinentes à Geografia Marinha, como o mapeamento das fontes de poluição do Oceano, a conservação dos ecossistemas marinhos, os recursos e serviços providos pelo Oceano, a questão dos perigos, como os eventos de erosão e inundação, o desenvolvimento de pesquisas e monitoramentos e a difusão do conhecimento. Por meio da abordagem geográfica, podemos tratar a poluição oceânica, relacionando-a às bacias hidrográficas e às correntes costeiras, para compreensão das fontes poluidoras e da distribuição espacial dos acúmulos de plásticos, por exemplo, como vemos em Cózar et al. (2014). A biogeografia marinha, tema que ainda pode ser mais explorado atualmente, pode auxiliar na identificação de locais prioritários para conservação (Costello; Chaudhary, 2017). O olhar para o Oceano, como um local de atividade e de usos sociais, permite conhecer a interação da costa com o mar e os possíveis impactos e conflitos relacionados, como no estudo de Pinheiro et al. (2020). Estudos como os de Muehe (2011), Paula (2012); Bulhões et al. (2016); dos Santos Passos et al. (2018); Lins-de-Barros, Klumb-Oliveira e Lima (2018); Carvalho, Dalbosco e Guerra  (2020); Eguchi e Albino (2021); Lima, Lins-de-Barros eCirano (2021); e tantos outros no Brasil sobre os efeitos das ressacas do mar e os eventos extremos nas praias e seus consequentes danos e prejuízos financeiros, representam mais uma possível aplicação da Geografia Marinha. Outro exemplo de possível contribuição da Geografia Marinha é a adoção do uso do conceito de ciência cidadã (citizen science) nos monitoramentos de praias participativos, como vem sendo realizado com o uso da metodologia CoastSnap (Harley et al., 2019; Harley; Kinsela, 2022; Silva et al., 2021; Lins-de-Barros et al. no prelo) em alguns estados brasileiros. Por fim, como já debatido nesse capítulo e nesse livro de maneira geral, a geografia pode colaborar com o acesso à informação sobre o Oceano,  por meio do universo escolar. Neste sentido, é interessante analisar o resultado da elaboração de uma nuvem de palavras, organizada pelos 26 participantes do Workshop do Mar à Vista acima mencionado (Figura 1.2). Nota-se que a poluição marinha, diretamente relacionada à primeira meta da Década do Oceano, aparece em destaque.
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			Figura 1.2. Nuvem de palavras resultado de 25 respondentes participantes do I Workshop do Mar à Vista UFRJ em 2022


			Fonte: Elaborada pela autora.


			Conclusões 


			As reflexões trazidas nesse capítulo têm como objetivo relembrar e reforçar, como já feito anteriormente por Muehe e Lins-de-Barros (2009); Muehe (2016); Muehe, Lins-de-Barros e Pinheiro (2020) e Ximenes-Neto (2021), o papel da Geografia Marinha nos estudos do Oceano e das zonas costeiras. Buscou-se aqui ir além e lembrar que a Geografia Marinha já está nas escolas, basta direcionar as abordagens existentes para que este assunto ganhe o destaque adequado. Em plena Década do Oceano estamos diante de uma oportunidade para, mais uma vez, destacar a tradição e o potencial atual da inserção da Geografia Marinha nesta importante valorização do Oceano e das Zonas Costeiras para o mundo. Temas como poluição marinha, nível do mar, vulnerabilidade costeira e mudanças climáticas são conexões entre o conhecimento geográfico e as metas atuais da Agenda 2030 e da Década do Oceano. A visão integrada da geografia fornece uma riqueza particular, articulando ambiente e sociedade, processos físicos e sociais para a compreensão dos espaços costeiros e marinhos, com ênfase no território, na espacialidade e no planejamento. 
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Notas


				

					1.  Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS: no total, a Agenda 2030 compreende 17 ODS (para maiores informações ver em: https://bit.ly/43mdrit, acesso em: 19 jun. 2023).


				


				

					2.  O título original em inglês é “Geography, Oceans and Coasts towards sustainable development”.


				









		2. CULTURA OCEÂNICA: IMPORTÂNCIA E RELAÇÃO COM O ENSINO


			Natália Pirani Ghilardi-Lopes


			Juliana Imenis Barradas


			2.1 Cultura Oceânica e a Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável


			O termo Cultura Oceânica chegou ao Brasil, oficialmente, no ano de 2019, quando ocorreu a tradução do Kit Pedagógico da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultua (Unesco) sobre o tema (Santoro et al., 2020) para o português. Bem antes disso, já existiam por aqui diversas iniciativas relacionadas ao oceano, desenvolvidas em instituições de ensino, como universidades e escolas de educação básica, além do programa de Promoção da Mentalidade Marítima da Marinha do Brasil, criado em 1997 (Cembra, 2019; Pazoto; Duarte; Silva, 2023). 


			A iniciativa da Cultura Oceânica (do inglês, Ocean Literacy) tem como objetivo principal que as pessoas repensem comportamentos e proponham ações, políticas públicas e ferramentas inovadoras, que ajudem a conservar o oceano e a garantir a qualidade de vida das gerações futuras, por meio da conscientização sobre a importância do Oceano e a influência dos seres humanos sobre ele (Barradas et al., 2021; IOC, 2021; Mauricio; Duarte; Silva, 2021; Ghilardi-Lopes; Kremer; Barradas, 2019). A iniciativa foi proposta inicialmente nos Estados Unidos, em 2004, por um grupo de educadores e pesquisadores ligados às ciências oceânicas e o conceito de Cultura Oceânica é norteado por sete princípios (Figura 2.1).


 


			[image: ]


			Figura 2.1. Os sete princípios da Cultura Oceânica


			Fonte: Ghilardi-Lopes et al., 2023a (no prelo).


			Em consonância com a iniciativa da Cultura Oceânica e em função da necessidade de entendermos melhor o Oceano, a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu, para os anos de 2021 a 2030, a “Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável”. O propósito da Década é incentivar os pesquisadores, os governos e a sociedade civil a avançarem no conhecimento sobre o Oceano e a desenvolverem ações que ajudem na conservação e no uso sustentável do Oceano (IO-USP, 2017).


			2.2 Por que proteger o Oceano?


			Atualmente, considera-se a existência de cinco oceanos: o Atlântico, o Pacífico, o Índico, o Ártico e o Antártico. Este último, apesar de aceito em círculos marinheiros, ainda não foi oficialmente definido e reconhecido na publicação da Organização Hidrográfica Internacional, denominada Limits of Oceans and Seas (Limites dos Oceanos e Mares, em português), por falta de consenso acerca dos limites deste novo oceano (IHO, 1999).


			Pelo fato de as correntes oceânicas circularem entre todos eles de forma a conectá-los, podemos considerar que cada um é uma bacia oceânica, que forma, no conjunto, um Oceano global e único. Neste Oceano, nem a poluição, nem os organismos marinhos respeitam e reconhecem os limites geográficos, que nós, seres humanos, tentamos determinar. 


			Assim, torna-se cada vez mais frequente o uso da palavra Oceano no singular, como forma de enfatizar que possuímos um único Oceano, que banha diferentes bacias, com características distintas. Desta forma, pode-se compreender que uma ação local tem consequências globais (Rudel, 2011).


			O Oceano do nosso planeta originou-se a partir de água vinda de meteoritos (acredita-se que 50% tenham essa origem) e água proveniente do resfriamento de nossa atmosfera (IO-USP, 2023). Desde cerca de 3,9 bilhões de anos atrás, esta grande massa de água, constituinte majoritário do planeta Terra, interage com a crosta terrestre, por meio de mudanças no nível do mar, que alteram as linhas de costa, criando ou extinguindo mares (Noaa, 2013; Owen; Walker, 1999). Essa interação com a crosta continental também é influenciada pela tectônica de placas (Brito-Neves, 2020). O Oceano pode ser considerado, ainda, o grande modulador do clima da Terra, pois participa do ciclo da água e da formação das chuvas, sendo responsável por 86% de toda a evaporação global; possui grande capacidade de absorção de CO2 atmosférico e contribui para a regulação da temperatura atmosférica (Bollmann et al., 2010; Nasa, 2017).


			Uma variedade enorme de serviços ecossistêmicos (alimentos, remédios, minerais, energia, recreação e inspiração) é fornecida pelo Oceano (Cooley; Kite-Powell; Doney, 2009; Noaa, 2013) e grande parte da população humana mora em regiões costeiras, muitas dependendo do mar para alimentação e sobrevivência (UN, 2021; Sale et al., 2014).


			As ameaças ao Oceano ocorrem globalmente, especialmente, aquelas relacionadas à sobrepesca e à poluição (Halpern et al., 2019), ameaçando a qualidade de vida de todos os seres vivos que habitam este planeta.


			Antes de serem estabelecidas formas de proteção do Oceano, é necessário obter maior conhecimento sobre este ambiente e divulgá-lo de maneira mais eficiente, pois existe uma desconexão entre o que os cientistas sabem e o que o público entende sobre o Oceano (Fletcher et al., 2009; Seys et al., 2008; Steel et al., 2005; Russonello, Stewart; American Viewpoint, 1999). Muitos grupos sociais relevantes, como formuladores de políticas públicas, tomadores de decisão e políticos, não têm conhecimento suficiente sobre o Oceano, para que possam tomar decisões adequadas sobre seu uso e conservação (Uyarra & Borja, 2016). Da mesma forma, baixos níveis de conhecimento podem ser uma barreira para que os cidadãos adotem comportamentos ambientalmente responsáveis ou mesmo considerem seguir carreiras relacionadas ao Oceano (Winks et al., 2020; Guest; Lotze; Wallace, 2015; Eddy, 2014; Plankis; Marrero, 2010; Greely, 2008).


			No Brasil, pesquisas revelaram um número significativo de pessoas que desconhecem assuntos relacionados ao ambiente marinho e esse número é ainda maior quando se consideram somente as regiões distantes das zonas litorâneas (Cembra, 2019). Os estudos também demonstram que a maioria da população reconhece na biodiversidade, somente peixes e grandes mamíferos, ignorando a existência de diversos organismos, especialmente invertebrados (Pedrini et al., 2010; Docio; Razera; Pinheiro, 2009; Oigman-Pszczol; Oliveira; Creed, 2007). Além disso, nunca ouviram falar em acidificação oceânica ou nas alterações no hidrodinamismo, resultantes das mudanças climáticas, ou acreditam que estes temas são tratados com exagero pela mídia e que os seres humanos são capazes de dominar todos os processos que ocorrem no mar (Barradas; Ghilardi-Lopes, 2020; Ghilardi-Lopes et al., 2015).


			2.3 O Oceano e a educação


			Quando uma pessoa aprende significativamente3  sobre o Oceano e o seu papel fundamental para a existência da vida na Terra, ela compreende a importância do Oceano para a humanidade; é capaz de comunicar sobre ele e tomar decisões acertadas e responsáveis acerca do Oceano e dos recursos que ali se encontram (Unesco, 2020).


			Apesar de pesquisadores, educadores e ambientalistas terem se dado conta do desconhecimento geral da sociedade sobre o Oceano há mais de 20 anos, ainda hoje as questões ligadas ao Oceano estão sub-representadas nos currículos e materiais escolares dos diferentes níveis da educação brasileira, gerando um mar de desconhecimento e, consequentemente, falta de ação, engajamento e empatia (Pazoto, 2020; Nastari, 2021). Pazoto (2020), por exemplo, verificou que apenas seis palavras relacionadas ao Oceano estão presentes na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento norteador dos currículos escolares brasileiros, citadas principalmente nos volumes referentes à biologia, à geografia e à história (Brasil, 2018). Apesar dessa sub-representação, é possível que sejam estabelecidas conexões entre todos os princípios da Cultura Oceânica com as habilidades e competências específicas preconizadas na BNCC. Esse exercício foi realizado por Ghilardi-Lopes et al. (2023b), considerando-se o Ensino Médio (e na área de “Ciências da Natureza”), e diversas conexões foram encontradas, as quais podem ser consultadas por professores para a produção de atividades educativas, que visem trabalhar os princípios da Cultura Oceânica em sala de aula. Certamente, estas conexões podem ser estabelecidas para outros níveis de ensino e outras áreas de conhecimento, sendo incentivado que pessoas interessadas façam esse mesmo exercício.


			O tema “Oceano” apresenta várias possibilidades de abordagens no ambiente escolar, podendo ser trabalhado por várias disciplinas ao mesmo tempo. A interdisciplinaridade pode ser observada em todos os sete princípios da Cultura Oceânica, uma vez que os fatores físicos, químicos e os biológicos, bem como as relações entre eles, envolvem múltiplas dimensões (geográfica, histórica, biológica, política, social etc.) (Levin; Poe, 2017). No dia a dia da sala de aula, crianças e jovens podem ter a oportunidade de dialogar e refletir sobre o ambiente marinho e os impactos gerados pelas ações humanas; e assim, poderão compreender que a responsabilidade pela qualidade destes ambientes é de todos, considerando que complexos sistemas de bacias hidrográficas transportam todos os tipos de resíduos e poluentes do interior dos continentes até o mar (Lebreton et al., 2017). No presente livro, são fornecidos vários exemplos de conteúdos e temas da Geografia Marinha, que podem ser utilizados nas escolas (ver Parte 3), bem como exemplos de práticas e experiências do ensino sobre o Oceano e as costas (ver Capítulo 3).


			Compreende-se que a Cultura Oceânica não deva ser trabalhada unicamente no ambiente escolar, mas as escolas são espaços de extrema relevância para o compartilhamento de conteúdos sobre o Oceano e o estabelecimento de uma conexão importante dos estudantes com o ambiente marinho, o que pode ajudar a levar, futuramente, à formação de cidadãos mais conscientes e críticos (Freire, 1967; Layrargues, 2001) sobre as nossas relações com o Oceano, ou que tenham interesse em seguir carreiras científicas ou políticas, que envolvam as questões oceânicas.


			Finalmente, para além dos documentos oficiais, é importante investir na formação e na capacitação de professores, em relação às temáticas ligadas ao Oceano, bem como engajar professores e alunos em iniciativas relacionadas ao tema e utilizar estratégias importantes de divulgação científica, como livros paradidáticos, jogos didáticos, vídeos, exposições etc. (Maurício; Duarte; Silva, 2021). Como exemplo de iniciativas de formação, podemos citar o “Curso de Especialização em Ciências Marinhas aplicadas ao Ensino”, do Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC - Campus Itajaí), o qual é oferecido desde 2014, com o objetivo de despertar a mentalidade marítima nos professores, inserir esse tema nas diversas disciplinas e integrar esse conhecimento à realidade dos alunos (Pedrini et al., 2019). Outro exemplo é o curso de extensão de formação inicial e continuada de professores da educação básica “MaRemoto: a invasão da cultura oceânica nas escolas”, oferecido em 2021 e 2022, pela Universidade Federal do ABC (UFABC), com o objetivo de fornecer informações sobre a Cultura Oceânica e seus princípios norteadores, assim como subsidiar educadores na criação de atividades educacionais com o tema (Ghilardi-Lopes; Barradas, 2022).
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